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Edição de Legislação

Lei Complementar Estadual nº 131, de 06 de novembro de 2009 - dispõe sobre 
medidas voltadas à regularização fundiária de interesse social em imóveis do estado 
do Rio de Janeiro e dos demais entes da Administração Direta e Indireta e dá outras 
providências.
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Notícias do STF

1ª Turma confirma entendimento sobre o crime roubo consumado

A Primeira Turma negou, na tarde desta terça-feira (10), Habeas Corpus (HC 96856) 
para André Virgili Lopes, condenado no Rio Grande do Sul por assaltar o cobrador 
de um ônibus – crime tipificado como roubo, previsto no artigo 157 do Código Penal. 
Ele queria que o Supremo reconhecesse que o crime não chegou a se consumar. 
Mas os ministros confirmaram o entendimento de que mesmo que a prisão tenha 
acontecido instantes após o delito, houve a inversão da posse do bem furtado, o que 
configura o crime de roubo consumado e não tentado.

De acordo com o relator  do caso,  ministro  Dias Toffoli,  consta dos autos que o 
condenado entrou em um ônibus e, com o uso de arma de fogo, roubou a féria do 
cobrador. Logo a seguir  desceu do coletivo,  que seguiu adiante em sua viagem. 
Mais adiante, o motorista teria avistado uma viatura policial, ocasião em que parou o 

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/573ad0b372ea8c96032564ff00629eae/d6f3a54f832521148325767a005659eb?OpenDocument&ExpandSection=-3
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=23&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&PGM=WEBBCLE66&LAB=BIBxWEB&AMB=INTER&TRIPA=198%5E2009%5E69&PAL=&JUR=ESTADUAL&ANOX=2009&TIPO=198&ATO=69&START=


ônibus e descreveu o acontecido. Os policiais logo capturaram o suspeito, com a 
bolsa e a arma do crime.

Ao ser abordado, o suspeito chegou a dizer que havia acabado de encontrar a bolsa 
e reparar que continha uma arma dentro, revelou o relator.

Toffoli foi acompanhado pelos demais ministros da Turma. Para o ministro Ricardo 
Lewandowski, havendo a inversão da res furtiva, considera-se consumado o roubo.

Processo:HC.96856
Leia mais...

Falta de apreensão e perícia da arma afasta aumento de pena em 
caso de roubo, decide 2ª Turma

A Segunda Turma concedeu em parte, na sessão de hoje (10), a ordem no Habeas 
Corpus (HC 94023) impetrado pela Defensoria Pública da União em favor de A.S.S., 
condenado a seis anos de reclusão por roubo com suposto emprego de arma de 
fogo.  O  relator  do  HC,  ministro  Eros  Grau,  determinou  que  seja  excluído  da 
condenação o aumento da pena aplicado com base no inciso I, parágrafo 2º, do 
artigo 157 do Código Penal. O dispositivo legal autoriza o aumento da pena de um 
terço à metade quando o roubo for praticado com arma de fogo. Ocorre que, no 
caso em questão, não houve apreensão e perícia da arma de modo a configurar a 
causa especial de aumento de pena.

Para o relator do HC, trata-se de requisito indispensável para a majoração da pena. 
“Entendo, na linha do precedente firmado no HC 95142, relator o ministro Cezar 
Peluso, que a comprovação da potencialidade da arma de fogo é imprescindível à 
aplicação da causa de aumento de pena de que trata o inciso I do parágrafo 2º do 
artigo 157 do Código Penal”, afirmou Eros Grau em seu voto. O precedente citado 
(publicado no DJ de 4/12/2008) dispõe que não se aplica a causa de aumento de 
pena, a título de emprego de arma de fogo, se a arma não foi apreendida nem 
periciada, sem prova de disparo.

A.S.S.  foi  condenado inicialmente  a  quatro  anos  e  nove meses de  reclusão em 
regime inicialmente fechado, pela prática de roubo (artigo 157,  caput,  do Código 
Penal).  Mas  o  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  de  Janeiro,  acolhendo  apelação  do 
Ministério  Público,  reconheceu  a  incidência  da  causa  de  aumento  prevista  no 
mesmo artigo, e elevou a pena para seis anos de reclusão. Foi impetrado habeas 
corpus perante o Superior Tribunal de Justiça. Lá, a Quinta Turma negou o HC sob 
o fundamento de que a apreensão e a perícia da arma de fogo utilizada no roubo 
seriam desnecessárias para configurar a causa especial de aumento de pena.

Para o STJ, a regra é que uma arma tenha potencial lesivo. O contrário é que é 
exceção. Por esta razão, é da defesa do acusado o ônus de comprovar eventual 
ausência de potencial lesivo, sendo inadmissível a transferência desse ônus à vítima 
ou à acusação. No HC ao Supremo, a Defensoria Pública requereu liminar para 
suspender os efeitos da decisão do STJ até o julgamento final deste processo. Além 
da  falta  de  apreensão  e  perícia  da  arma,  a  Defensoria  argumentou  suposta 
ocorrência de  bis in idem  baseada no fato de que a reincidência foi aplicada ao 
mesmo  tempo  como  circunstância  judicial  desfavorável  (maus  antecedentes)  e 
agravante. Esse argumento, porém, foi rejeitado no voto do relator porque o STF 
tem entendimento de que inexiste bis in idem quando o juiz majora a pena base com 
fundamento em uma condenação e a agrava com base em condenação diversa.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115895


Processo:HC.94023
Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
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Notícias do STJ

BHTrans não pode aplicar multa de trânsito 

A Segunda  Turma  decidiu,  por  unanimidade,  que  a  Empresa  de  Transporte  de 
Trânsito de Belo Horizonte (BHTrans) não têm poder para aplicar multas de trânsito 
na  capital  mineira.  A  Turma  deu  provimento  ao  recurso  especial  do  Ministério 
Público de Minas Gerais. 

O julgamento foi concluído hoje (10) com a apresentação do voto-vista do ministro 
Herman Benjamim. Seguindo entendimentos doutrinários, o ministro ressaltou que 
as  sociedades  de  economia  mista  tem  fins  empresariais  e  servem  para 
desempenhar atividade de natureza econômica. “Nesse aspecto, é temerário afirmar 
que  o  trânsito  de  uma metrópole  pode  ser  considerado  atividade  econômica  ou 
empreendimento”, afirmou no voto-vista. 

A decisão do STJ reforma o acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que 
havia decidido que a BHTrans, criada com o objetivo de gerenciar o trânsito de Belo 
Horizonte,  teria  competência  para  aplicar  multa  aos  infratores  de  trânsito,  nos 
termos do artigo 24 do Código Nacional de Trânsito.

Processo:REsp.817534
Leia mais...

Contratação irregular de servidor não é improbidade quando não 
há dano ao erário 

A Primeira Turma negou recurso especial do Ministério Público do Rio Grande Sul, 
que queria a condenação de Elói Braz Sessim, ex-prefeito do município gaúcho de 
Cidreira,  por  improbidade  administrativa.  Os  ministros  entenderam  que  a 
contratação irregular de servidores públicos feita pelo então prefeito não caracteriza 
ato de improbidade administrativa em razão da falta de lesão ao erário, como exige 
o artigo 10 da Lei n. 8.429/92. 

Na ação civil pública, o MP questionou a contratação sem concurso público de 42 
vigilantes para trabalhar em diversas obras públicas em curso. O juízo de primeiro 
grau reconheceu que as admissões foram formalmente irregulares,  mas julgou a 
ação improcedente por observar que houve o controle do Tribunal de Contas, não 
havendo  qualquer  comprovação  de  que  as  recomendações  não  tenham  sido 
cumpridas. Além disso, vigoravam leis locais que autorizam os atos praticados. Ao 
julgar a apelação, o tribunal estadual manteve a sentença. 

A  relatora  do  recurso  especial,  ministra  Denise  Arruda,  ressaltou  que  a  Lei  n. 
8.429/92  exige  o  efetivo  prejuízo  aos  cofres  públicos  para  caracterizar  ato  de 
improbidade administrativa, o que foi afastado pelo tribunal de origem após análise 
de fatos e provas. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94584
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115893


A  ministra  Denise  Arruda  afirmou  que  o  ato  do  ex-prefeito  poderia  configurar 
improbidade  administrativa  por  violação  dos  princípios  da  administração  pública, 
conforme pediu o MP no recurso. Mas o STJ não pode analisar essa questão porque 
ela  não  foi  abordada  no  julgamento  pelo  tribunal  estadual,  o  que  caracteriza 
ausência de prequestionamento. 

Por essas razões, a Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e 
negou-lhe provimento nessa parte.

Processo:REsp.969948
Leia mais...

Cúmplice de adultério não tem o dever de indenizar marido traído 

Para o Superior Tribunal de Justiça, o cúmplice de adultério, praticado durante o 
tempo de vigência  do  casamento,  não  deve  indenizar  o  marido traído por  dano 
moral.  Os  ministros  da  Quarta  Turma  do  STJ  entenderam  que,  em  nenhum 
momento,  nem a doutrina abalizada,  nem tampouco a jurisprudência,  cogitou de 
responsabilidade civil de terceiro. 

Para o ministro Luís Felipe Salomão, relator do recurso, não há como o Judiciário 
impor um “não fazer” ao amante, decorrendo disso a impossibilidade de se indenizar 
o ato por inexistência de norma posta – legal e não moral – que assim determine. “É 
certo  que  não se obriga  a  amar  por  via  legislativa  ou  judicial  e  não se paga o 
desamor com indenizações”, afirmou. 

No  caso,  G.V.C  ajuizou  ação  de  indenização  por  danos  morais  contra  W.J.D 
alegando  que  viveu  casado  com  J.C.V  entre  17/1/1987  e  25/3/1996  e  que, 
possivelmente,  a  partir  de setembro  de 1990,  aquele  passou  a  manter  relações 
sexuais  com sua então esposa,  resultando dessa relação o  nascimento de uma 
menina,  a  qual  registrou  como  sua.  O  casal  divorciou-se  em outubro  de  1999. 
Sustentou,  assim, que diante da infidelidade,  bem como da falsa paternidade na 
qual acreditava, sofreu dano moral passível de indenização, pois “anda cabisbaixo, 
desconsolado e triste”. 

O juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Patos de Minas condenou o 
cúmplice  do  adultério  ao  pagamento  de  R$  3,5  mil  ao  ex-marido,  a  título  de 
compensação pelos danos morais por ele experimentados. Na apelação, o Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais afirmou que, embora reprovável a conduta do cúmplice, 
não  houve  “culpa  jurídica”  a  ensejar  sua  responsabilidade  solidária,  quando  em 
verdade foi a ex-esposa quem descumpriu os deveres impostos pelo matrimônio. 

No STJ, o ex-marido sustentou que estão presentes os requisitos autorizadores da 
responsabilidade civil  do cúmplice,  tendo em vista  que o ilícito (adultério,  com o 
conseqüente nascimento da filha que acreditava ser sua) foi praticado por ambos 
(amante e ex-mulher), sendo solidariamente responsáveis pela reparação do dano. 

Segundo o ministro Salomão, o cúmplice de adultério é estranho à relação jurídica 
existente entre o casal, relação da qual se origina o dever de fidelidade mencionado 
no artigo 1.566, inciso I, do Código Civil de 2002. “O casamento, se examinado tanto 
como  uma  instituição,  quanto  contrato  sui  generis,  somente  produz  efeitos  em 
relação  aos  celebrantes  e  seus  familiares;  não  beneficiando  nem  prejudicando 
terceiros”, destacou.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94591


Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
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